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Expediente:
Associação dos Municípios Alagoanos -AMA

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente: Hugo Wanderley Cajú - Cacimbinhas
Vice-presidente: Fernando Sérgio Lira Neto - Maragogi

Secretário Geral: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra - São José da
Laje

1º Secretário: Júlio Cezar da Silva - Palmeira dos Índios
2º Secretário: Amaro Ferreira da Silva Junior - Jacuípe
3º Secretário: Geraldo Cícero da Silva - Taquarana
1º Tesoureiro: Pedro Henrique de Jesus Pereira - Teotônio Vilela
2º Tesoureiro: Jorge Silvio Luengo Galvão - Jundiá
3º Tesoureiro: José Luiz Vasconcellos dos Anjos -
Flores

CONSELHO FISCAL

Titular:
Vinícius José Mariano de Lima - Canapi
André Brandão de Almeida Mar Vermelho
Olavo Calheiros Novais Neto - Murici

Suplente:

Manuilson Andrade Santos Colônia Leopoldina
Marcelo Ricardo Vasconcelos Lima - Quebrangulo
Adelmo Moreira Calheiros Capela

COORDENADORIAS REGIONAIS

Coordenador da Região Agreste - Baixo São Francisco: Manuel Lucas
Kummer Feitas dos Santos
Coordenador da Região do Sertão Theobaldo Cavalcanti Lins Netto
Coordenador da Região Central João Victor Calheiros Amorim
Santos
Coordenador da Região Norte: Areski Damara de Omena Feitas Junior
Coordenador da Região Metropolitana Cecília Lima Herrmann Rocha
Coordenador Litoral Norte Fernando Henrique Lima Cavalcante
Coordenador Litoral Sul Carlos Felipe Castro Jatobá Lins

O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à
modernização e transparência da gestão municipal.

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 014/2022

OBJETO: Contratação de empresa especializada para concessão
onerosa dos serviços de implantação, operação, manutenção e
gestão do sistema de estacionamento rotativo pago nas vias e
logradouros públicos no município de Arapiraca/AL.
DATA/HORÁRIO: dia 11 de Janeiro de 2023, às 09h30min. LOCAL:
Rua Samaritana, nº 1185, Bairro Santa Edwiges, Arapiraca/AL, CEP:
57.311-180. DISPONIBILIDADE DO EDITAL: no site
www.arapiraca.al.gov.br.

Arapiraca /AL, 12 de dezembro de 2022.

MELANIA FONTES DE DEUS LEÃO
Presidente da CPL Portaria nº 547/2022

Publicado por:
Louise Emmanuelle Silva Paixo
Código Identificador:C1723322

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA
JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RECURSANTE: JOSÉ SEVERINO BATISTA PINHEIRO.

O Sr. JOSÉ SEVERINO BATISTA PINHEIRO, portador do CPF nº
563.752.804-78, impetrou recurso administrativo em face de sua
Inabilitação no Chamamento Público nº 05/2022, Processo nº
14476/2022, que tem por objeto a seleção de pessoas físicas para
exploração, mediante a autorização da Prefeitura Municipal de
Arapiraca, da prestação de serviços de transporte individual
remunerado de passageiros em motocicletas MOTOTÁXI, neste
Município, o qual passaremos a analisar a seguir:

1. DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, salienta-se que nos termos do subitem 18.2 do Edital,
cabe recurso no prazo de 01 (um) dia útil, a contar da publicação da
lista de credenciados.

A lista preliminar de credenciamento da Chamada Pública nº 05/2022
foi publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas
no dia 29/11/2022, sendo estabelecido o prazo de recurso até o dia
01/12/2022.

O Recursante, tempestivamente, apresentou recurso na sede desta
Comissão Permanente de Licitação CPL.

2. DAS RAZÕES DE RECURSO

O Recursante, em síntese, solicita a substituição de documentos,
alegando que por não ter habilidade no uso de Internet, cometeu um
equívoco na apresentação das certidões, mas que no período, estava
regular com a Fazenda Estadual e Federal.

Por fim, anexou as certidões de regularidade com a Fazenda Estadual
e Federal, emitidas em 16/11/2022 e 29/11/2022, respectivamente.

3. DOMÉRITO

Conforme relatado na Lista Preliminar de Credenciamento, o

Edital, uma vez que não apresentou o comprovante de regularidade
junto a Fazenda Estadual, em vez disso, apresentou a Certidão
Estadual de Execução Fiscal, bem como, apresentou o comprovante
de regularidade junto a Fazenda Federal vencido em 03/10/2022.
Após realização de diligência por esta CPL nos sítios eletrônicos
oficiais dos órgãos emissores das certidões, não localizamos os
comprovantes de regularidade junto a Fazenda Estadual e Federal do
proponente em validade no período de credenciamento.
A desclassificação do Recursante está fundamentada nos subitens 13.2
e 13.3 do Edital, que assim estabelecem:
13.2. Serão desclassificados os proponentes que apresentarem
Certidão Positiva ou que deixarem de apresentar alguma certidão
solicitada no presente instrumento;
13.3. As certidões deverão estar dentro do prazo de validade na data
de entrega do envelope de habilitação, não sendo permitida
documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de
comprovação que não sejam as exigidas no presente instrumento;

Ressaltamos que esta CPL, amparada pelo subitem 21.2 do Edital,
realizou diligência nos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos emissores
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das certidões, mas não localizou os comprovantes de regularidade
junto a Fazenda Estadual e Federal do proponente em validade no
período de credenciamento, que compreendeu o período de
13/10/2022 até 11/11/2022. Além disso, as certidões apresentadas
junto ao recurso estão com data de emissão posterior ao período de
credenciamento.

Cumpre esclarecer que a vinculação ao edital que regulamenta o
certame é uma garantia constitucional, e irá orientar a atuação tanto do
órgão promotor do Chamamento Público quanto dos proponentes.
Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei nº 8.666/93, e

Administração não pode descumprir as normas e condições do
edital,

Sobre a vinculação ao instrumento convocatório, o Supremo Tribunal
Federal (STF), no Recurso em Mandado de Segurança RMS
23640/DF, tratou da questão em decisão assim ementada:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA
FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO.
PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o
licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica,
resta caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento. 2.
Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do
licitante que não observou exigência prescrita no edital de
concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da
preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público
se dá mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos
concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a oferta
eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do
licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não
poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5.
Negado provimento ao recurso. (grifo nosso)

Vejamos também o julgado do STJ no Recurso Especial RESP nº
1178657:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.
PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.
REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO.
DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA.
O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de
cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento
licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta
exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à
Administração o descumprimento das normas contidas no edital.
Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão
recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário
Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este
deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra
o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio,
se a empresa apresenta outra documentação - protocolo de pedido de
renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência do
edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que
não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de
outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes.
(grifo nosso).

Pelo exposto, considerando que o Recursante desatendeu as regras
editalícias, não é possível realizar a sua habilitação no presente
Chamamento Público, com fundamento no princípio de vinculação ao
instrumento convocatório.

4. CONCLUSÃO:

Assim, em face das razões expendidas acima, INDEFIRIMOS o
pedido formulado pelo RECURSANTE, sustentando o
posicionamento inicial, mantendo a inabilitação do Sr. JOSÉ
SEVERINO BATISTA PINHEIRO.

Que o presente julgamento, com a peça recursal apresentada, seja
anexado ao processo principal, e ainda, que o presente julgado seja
disponibilizado aos interessados.

Por fim, que a presente decisão seja encaminhada à apreciação do
Superintendente da Superintendência Municipal de Transporte e
Trânsito SMTT, a quem caberá a decisão final.

Arapiraca/AL, 07 de dezembro de 2022.

TIAGO DE ALMEIDA SILVA
Presidente da CPL

MICHELINY RODRIGUES DE SOUSA OLIVEIRA
Membro da CPL

KERLEY LARISSE LIMA SANTANA
Membro da CPL

Publicado por:
Kerley Larisse Lima Santana

Código Identificador:AC32994B

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA
JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RECURSANTE: SERGIO RICARDO SALES DA SILVA.

O Sr. SERGIO RICARDO SALES DA SILVA, portador do CPF nº
027.512.624-22, impetrou recurso administrativo em face de sua
Inabilitação no Chamamento Público nº 05/2022, Processo nº
14476/2022, que tem por objeto a seleção de pessoas físicas para
exploração, mediante a autorização da Prefeitura Municipal de
Arapiraca, da prestação de serviços de transporte individual
remunerado de passageiros em motocicletas MOTOTÁXI, neste
Município, o qual passaremos a analisar a seguir:

1. DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, salienta-se que nos termos do subitem 18.2 do Edital,
cabe recurso no prazo de 01 (um)dia útil, a contar da publicação da
lista de credenciados.

A lista preliminar de credenciamento da Chamada Pública nº 05/2022
foi publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas
no dia 29/11/2022, sendo estabelecido o prazo de recurso até o dia
01/12/2022.

O Recursante, tempestivamente, apresentou recurso na sede desta
Comissão Permanente de Licitação CPL.

2. DAS RAZÕES DE RECURSO

O Recursante, em síntese, alega que antes mesmo do credenciamento,
já havia dado início ao processo de renovação da Carteira Nacional de
Habilitação (CNH), restando apenas os trâmites burocráticos do órgão
de trânsito estadual (DETRAN/AL) para que a sua CNH seja
renovada.

Por fim, solicitou a sua habilitação no presente Chamamento Público
e anexou o comprovante de pagamento do boleto referente à
realização da prova teórica/prática, datado de 01/12/2022, bem como
a consulta da CNH,

3. DOMÉRITO

Conforme relatado na Lista Preliminar de Credenciamento, o

uma vez que a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do Recursante
venceu em 05/07/2021, impossibilitando que o proponente possa
dirigir e, consequentemente, prestar os serviços objeto do presente
Chamamento Público.
A desclassificação do Recursante está fundamentada no subitem 13.3
do Edital, que assim estabelece:
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13.3. As certidões deverão estar dentro do prazo de validade na data
de entrega do envelope de habilitação, não sendo permitida
documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de
comprovação que não sejam as exigidas no presente instrumento;

Ressalta-se que a habilitação do Recursante venceu em 05/07/2021,
dessa forma, durante todo o período de credenciamento, que
compreendeu o período de 13/10/2022 até 11/11/2022, o Recursante
estava impossibilitado de dirigir motocicletas, não havendo
razoabilidade em habilitá-lo no presente Chamamento Público. Além
isso, mesmo com o processo de renovação de CNH em andamento, o
proponente ainda continua impedido legalmente de dirigir até a
conclusão da mencionada renovação, haja vista sua habilitação ter
vencido a mais de 01 (um) ano.

Cumpre esclarecer que a vinculação ao edital que regulamenta o
certame é uma garantia constitucional, e irá orientar a atuação tanto do
órgão promotor do Chamamento Público quanto dos proponentes.
Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei nº 8.666/93, e

Administração não pode descumprir as normas e condições do
edital,

Sobre a vinculação ao instrumento convocatório, o Supremo Tribunal
Federal (STF), no Recurso em Mandado de Segurança RMS
23640/DF, tratou da questão em decisão assim ementada:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA
FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO.
PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o
licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica,
resta caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento. 2.
Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do
licitante que não observou exigência prescrita no edital de
concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da
preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público
se dá mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos
concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a oferta
eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do
licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não
poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5.
Negado provimento ao recurso. (grifo nosso)

Vejamos também o julgado do STJ no Recurso Especial RESP nº
1178657:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.
PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.
REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO.
DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA.
O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de
cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento
licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta
exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à
Administração o descumprimento das normas contidas no edital.
Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão
recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário
Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este
deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra
o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio,
se a empresa apresenta outra documentação - protocolo de pedido de
renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência do
edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que
não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de
outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes.
(grifo nosso).

Pelo exposto, considerando que o Recursante desatendeu as regras
editalícias, não é possível realizar a sua habilitação no presente
Chamamento Público, com fundamento no princípio de vinculação ao
instrumento convocatório.

4. CONCLUSÃO:

Assim, em face das razões expendidas acima, INDEFIRIMOS o
pedido formulado pelo RECURSANTE, sustentando o
posicionamento inicial, mantendo a inabilitação do Sr. SERGIO
RICARDO SALES DA SILVA.

Que o presente julgamento, com a peça recursal apresentada, seja
anexado ao processo principal, e ainda, que o presente julgado seja
disponibilizado aos interessados.

Por fim, que a presente decisão seja encaminhada à apreciação do
Superintendente da Superintendência Municipal de Transporte e
Trânsito SMTT, a quem caberá a decisão final.

Arapiraca/AL, 07 de dezembro de 2022.

TIAGO DE ALMEIDA SILVA
Presidente da CPL

MICHELINY RODRIGUES DE SOUSA OLIVEIRA
Membro da CPL

KERLEY LARISSE LIMA SANTANA

Membro da CPL
Publicado por:

Kerley Larisse Lima Santana
Código Identificador:EBA30F6A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA
DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

PROCESSO Nº 14476/2022
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2022

OBJETO: seleção de pessoas físicas para exploração, mediante a
autorização da Prefeitura Municipal de Arapiraca, da prestação de
serviços de transporte individual remunerado de passageiros em
motocicletas MOTOTÁXI, neste Município.

RECURSANTE: JOSÉ SEVERINO BATISTA PINHEIRO.

Vistos, etc.

ACATAMOS o julgamento proferido pela Comissão Permanente de
Licitação do Município de Arapiraca, em face do recurso
administrativo impetrado pelo Sr. JOSÉ SEVERINO BATISTA
PINHEIRO, portador do CPF nº 563.752.804-78, diante de sua
inabilitação no Chamamento Público nº 05/2022, Processo nº
14476/2022, visando a seleção de pessoas físicas para exploração,
mediante a autorização da Prefeitura Municipal de Arapiraca, da
prestação de serviços de transporte individual remunerado de
passageiros em motocicletas MOTOTÁXI, neste Município,
negando-lhe total provimento.

Comunique-se a Comissão Permanente de Licitação para que dê
continuidade ao feito.

Arapiraca AL, 07 de dezembro de 2022.

JOSENILDO DE SOUZA

Superintendente da SMTT
Publicado por:

Kerley Larisse Lima Santana
Código Identificador:1C7DB4A5

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA
DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

PROCESSO Nº 14476/2022
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2022

OBJETO: seleção de pessoas físicas para exploração, mediante a
autorização da Prefeitura Municipal de Arapiraca, da prestação de
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serviços de transporte individual remunerado de passageiros em
motocicletas MOTOTÁXI, neste Município.

RECURSANTE: SERGIO RICARDO SALES DA SILVA.

Vistos, etc.

ACATAMOS o julgamento proferido pela Comissão Permanente de
Licitação do Município de Arapiraca, em face do recurso
administrativo impetrado pelo Sr. SERGIO RICARDO SALES DA
SILVA, portador do CPF nº 027.512.624-22, diante de sua
inabilitação no Chamamento Público nº 05/2022, Processo nº
14476/2022, visando a seleção de pessoas físicas para exploração,
mediante a autorização da Prefeitura Municipal de Arapiraca, da
prestação de serviços de transporte individual remunerado de
passageiros em motocicletas MOTOTÁXI, neste Município,
negando-lhe total provimento.

Comunique-se a Comissão Permanente de Licitação para que dê
continuidade ao feito.

Arapiraca AL, 07 de dezembro de 2022.

JOSENILDO DE SOUZA

Superintendente da SMTT
Publicado por:

Kerley Larisse Lima Santana
Código Identificador:09D5C916

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO - REABERTURA DE

PRAZO

Solicitamos cotação de preços para a composição do processo
1615/2022 que visa a Aquisição de materiais e equipamentos
(materiais de análise de combustíveis). A solicitação do formulário de
cotação deverá ser realizada através do e-mail:
comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo para recebimento dos
formulários com as cotações será até o dia 22 de Dezembro de 2022.

Arapiraca, 12 de Dezembro de 2022

ANGÉLICA RITA PETUBA DE SOUSA
Dept° de Compras de Bens e Serviços
Coordenação Geral de Licitações - CGL

Publicado por:
Angelica Rita Petuba de Souza

Código Identificador:305AA219

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES MUNICIPAIS -
ATALAIA PREV

PORTARIA Nº. 108/2022

Dispõe sobre a retificação da Portaria nº 0240/2018,
em atendimento a diligência do TCE/AL.

A Prefeita do Município de Atalaia, conjuntamente com a Diretora de
Previdência do REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES
TITULARES DE CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO
EFETIVO E INATIVOS - ATALAIA PREV, Estado de Alagoas,
no uso pleno de suas atribuições legais em conformidade com os
dispotivos da Lei Municipal n.º 904, de 05 de outubro de 2005;

Art. 1 Retificar a Portaria nº 0240, de 08 de novembro de 2018,
dando-lhe a seguinte redação: Conceder a pensão por morte, ao
dependente previdenciário Sr. Oseas Moreira da Silva, brasileiro,
viúvo, inscrito no CPF sob o nº 041.507.384-75, por consequência da
morte da sua cônjuge, Antônia Maria da Conceição, inscrita no
CPF: 391.780.724-68, ocupante do cargo de Serviçal, matrícula 2888,
Lotada na Secretaria Municipal de Educação, ex-servidora aposentada
do Município de Atalaia, filiada ao Regime Próprio de Previdência

dos Servidores Públicos do Município de Atalaia ATALAIA -
PREV, de acordo com o art. 40, §7º, da CF/88 c/c o artigos. 8º, 41, 42,
I, e 56, todos da Lei Municipal nº 904/2005, que Reorganiza o
Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município
de Atalaia, conforme documentação constante no processo 1444/2013
do supracitado instituto, no percentual de 100% dos proventos
percebidos pela ex-servidora, desde a data do óbito.

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 20 de abril de 2013, revogadas as disposições em
contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Atalaia/AL, 05 de dezembro de 2022.

ANA LÚCIA ROSENDO
Diretora Presidente
ATALAIA PREV

CECÍLIA LIMA HERRMANN ROCHA
Prefeita Municipal

Publicado por:
Adelmo Tenório de Lima Filho

Código Identificador:E56BD195

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SERVIDORES MUNICIPAIS -
ATALAIA PREV

PORTARIA ATALAIA PREV Nº 109/2022

Atalaia/AL, em 05 de Dezembro de 2022

Dispõe sobre a retificação da Portaria nº 691/2012,
em atendimento a diligência do TCE/AL.

A Prefeita do Município de Atalaia, conjuntamente com a Diretora
Presidente do REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES
TITULARES DE CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO
EFETIVO E INATIVOS - ATALAIA PREV, Estado de Alagoas no
uso pleno de suas atribuições legais determinadas em conformidade
com os dispositivos contidos na Lei Municipal n.º 904, de 05 de
outubro de 2005;

RESOLVEM:

Art. 1º - Retificar a Portaria de nº 691, de 26 de agosto de 2013,
dando-lhe a seguinte redação: Conceder o benefício de Aposentadoria
Voluntária por Idade a servidora Maria Jozina da Silva Martins,
portadora do RG 906.566 SSP/AL, CPF 678.460.764-34, Efetiva no
cargo de Serviçal, registrada sob a Matrícula Funcional 00182, lotada
na Secretaria Municipal de Educação, com proventos proporcionais à
razão de 22/30 avos, calculados com base na média aritmética das
80% maiores remunerações contribuitivas, na forma da lei, sem

Constituição Federal, e Artigo 31, incisos I, II, e III da Lei Municipal
n.º 904 de 25 de outubro de 2005, conforme os documentos do
Processo Administrativo ATALAIA PREV - REGIME PRÓPRIO
DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGO PÚBLICO DE
PROVIMENTO EFETIVO E INATIVOS, registrado sob o número
0755/2013, a partir desta data até posterior deliberação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 26 de agosto de 2013, revogadas as disposições
em contrário.

Art. 3º Registre-se, publique-se e cumpra-se.

ANA LÚCIA ROSENDO
Presidente
Atalaia Prev

CECÍLIA LIMA HERRMANN ROCHA
Prefeita Municipal


